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CLANDESTINIDADE

Presençadepessoas
armadas está entre
problemas citadospelo
MinistérioPúblico

KATILAINE CHAGAS
kchagas@redegazeta.com.br

A Universidade Federal do
Espírito Santo (Ufes) terá
quefinalizaremnomáximo
30 dias um documento,
chamado Regulamento de
Festas, que estabelece local
próprioparafestas,eliberar
a entrada da Polícia Militar
nos campi caso sejam feitos
eventos sem autorização. É
oquepedeaçãocivilpública
doMinistério Público Fede-
ral noEstado (MPF-ES).
Caso a ação seja acolhi-

da pela Justiça Federal, o
reitor e os organizadores
de eventos clandestinos
poderão ser condenados,
após processo disciplinar,
a pagamentodedanospa-
trimoniaisoriginadospela
festa não autorizada.
Poderãotambémsercon-

denados a pagamento de

multadiáriaemcasodedes-
cumprimento.Ovalordeve-
rá ser definidopela Justiça.

INVESTIGAÇÃO
Em2011,oMPFinstau-

rou procedimento admi-

nistrativo para acompa-
nhara regulamentaçãoda
realizaçãodeeventosden-
tro da Ufes. O MPF relata
que havia diversas notí-
cias veiculadas nos meios
decomunicação sobreuso

de drogas e que a univer-
sidade não adotava medi-
das contra esses atos.
Entre os problemas, o

órgão cita grandequanti-
dadedepessoasemeven-
to sem autorização, con-

sumo de drogas, como
maconha e cocaína, pre-
sença de pessoas arma-
das e a ocorrência de fur-
tos e agressões durante
os eventos.
OMPFrecomendouem

2012 a proibição de festas
no campus de Goiabeiras
quenão fossemrealizadas
pelaprópriaUfes,apósno-
tícia de crime de estupro.
Isso até haver a regula-
mentação e criação de es-
paço para festas. Mas, se-
gundo o MPF, a Ufes não
cumpriu o acordado.

RICARDO VERVLOET - 06/05/2016

A universidade recebeu recomendação em 2012 para que proibisse festas

TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

Guarapari apela à Justiça
para acabar compolêmica
Municípioquer acabar
comproibiçãode
ônibusnãopoderem
parar empontos

APrefeituradeGuarapa-
ri recorreu à Justiçana tar-
dedeontemparaevitarpa-
gamentodemultacasonão
cumpra o contrato com o
Rodoshopping, que admi-
nistra os serviços de em-
barques e desembarques
do transporte intermunici-
pal na cidade. Este contra-
to obriga que essas opera-
ções sejam realizadas so-
mentenarodoviária,impe-
dindo que isso ocorra em
outros locaisnomunicípio.
As informações são da Rá-
dio CBNVitória.
Apolêmicacomeçoupor

causadeumacláusulaexis-
tente no contrato da prefei-
turacomaempresaquead-
ministra a nova rodoviária
da cidade.OExecutivomu-
nicipal alegaqueo contrato
foi assinado em 2011, na
antiga administração e diz
que a cláusula prejudicaria
usuáriosdotransportecole-

tivo da região central de
Guarapari, já que o Ro-
doshopping fica em um lo-
calmais afastado.
De acordo com o secre-

tário de fiscalização de
Guarapari, Danilo Bastos,
propostas comoa redução
das tarifas estão sendo
analisadas.
O promotor doMinisté-

rio Público Otávio Guima-
rãesdeFreitasGazirdefen-
dequeocontratosejacum-

prido, já que o Rodoshop-
ping está perdendo movi-
mento no comércio e tam-
bém deixando de receber
as taxas de embarque.
“Não importa se o prefeito
atual discorda do que foi
feito na administração an-
terior.Ocontrato foi firma-
do com o município”, res-
salta. Gazir afirma que são
estudadas alternativas até
queestudos técnicos sejam
feitos. (Kaique Dias)

DIVULGAÇÃO

A rodoviária da cidade virou o único local de embarque

OUTRO LADO

Universidade vai
analisar ação

A Procuradoria da
Ufes informa que ain-
da não foi notificada
da ação civil pública
ajuizada pelo MPF/ES.
Ressalta que, quando
receber a ação, vai
analisar seu conteúdo
para adotar as provi-
dências cabíveis.
O reitor Reinaldo Cen-
toducatte destaca que
já existe uma parceria
entre a universidade e
as polícias Civil e Mi-
litar, que vêm atuando
na repressão de exce-
ções e crimes ocorridos
nos campi, sempre que
acionadas. Além disso,
desde 2012 a realiza-
ção de festas nos campi
está proibida e eventos
não autorizados são
passíveis de inquérito
administrativo contra
seus organizadores.
A indicação do MPF pa-
ra o impedimento das
festas será analisada pe-
la Comissão de Seguran-
ça da Ufes, que já vem
discutindo este tema
nas últimas semanas.

Ufes é alvodeaçãoapós
relatosde festas ilegais

REGRAS

5
anos

Esse é o tempo que o MPF

acompanha a regulamen-

tação das festas desde

que instaurou procedimen-

to administrativo para isso.


